Teoria Geral do Direito Civil II

(Práticas)

9ºs Casos Práticos
Hipótese n.º 30

Antónia foi convidada para um jantar de beneficência. Chegada ao hall da recepção deparou-se com uma fila de pessoas transportando vestuário que entregavam a uma senhora que estava atrás de um balcão. Antónia colocou-se nessa fila pretendendo deixar, no que supôs ser o bengaleiro, o seu casaco vison. Após ter entregue o casaco foi felicitada por um dos organizadores por ter doado um casaco de peles que tanta falta faria aos sem-abrigo nas noites frias de Lisboa. Quid iuris?
Resolução do caso:

· Artigo 246.º, falta de consciência na declaração logo o negócio é inexistente.

· Para a regente o negócio é nulo, não produz quaisquer efeitos. Para o Prof OA é inexistente, se não houve vontade nem sequer chegou a haver negócio.

· Inexistência vs nulidade: o legislador refere-se à figura a inexistência a propósitio da figura da casamento, artigo 1630.º; Quando se diz que o negocio nulo não produz qualquer efeito deve-se atender que não produz os efeitos que as partes atenderam, 1647.º. O contrato de trabalhado, invidálio ou nulo, produz efeitos até que seja declarado.

Hipótese n.º 31

Abel, activista do grupo ecológico “verdes por dentro” simula, em plena praça do rossio, uma catástrofe ecológica centrada na contaminação das correntes de águas para sensibilizar a população.
Bento, que possuía um depósito em grande quantidade de água, propõe a venda dessa água a Abel.
Abel, divertido, e para não revelar a encenação, a que assistiam várias pessoas, aceita. Bento gasta €500,00 com a embalagem e transporte de água.
Entretanto termina o exercício e Bento exige o cumprimento do contrato. Quid iuris?
Resolução do caso:

· Artigo 245.º, declaração não séria. Contudo, trata-se de um caso de graça pesada, artigo 245.º/2 e, logo, há dever de indemnização. O negócio é também inexistente.

· Na reserva mental o negócio é nulo e a diferença pauta-se pela vontade de enganar. O Prof. MC considera este critério complicado e sugere o critério da cognoscibilidade, ou seja, se a falta de seriedade é secreta - reserva mental, se a falta a cognoscibilidade  - declaração não séria.

Hipótese n.º 32
Felisberto não queria vender a sua casa de que muito gostava. 
Por isso, Graça prendeu-o, bateu-lhe com uma barra de ferro, partiu-lhe alguns ossos, etc., até que ele assinasse um contrato​‑promessa de venda. Felisberto, agora, quer livrar-se do contrato feito.
Com que base?
Admita que, em vez da violência, Graça, que era delegada do Ministério Público, ameaçara Felisberto de o acusar de um crime que, aliás, tudo indicava que Felisberto tinha come​tido. Quid iuris?
Resolução do caso:

· A coacção física é inexistente, não há vontade; a coacção moral é anulavel, há vontade.

· No caso concrecto a coacção é moral, artigos 255.º e 256.º/1, felisberto assina não porque levou mas para não levar mais.

· Adquirndo a casa pelo preço normal, ou seja, não tendo benefícios excessivos, ñ há lugar a usura.

